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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DAS ALEGAÇÕES NO MOMENTO 
DA IMPETRAÇÃO. JUNTADA POSTERIOR QUE NÃO SANA O 
VÍCIO ORIGINÁRIO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus por deficiência na instrução, uma 
vez que não foram apresentados documentos essenciais, como 
o decreto prisional do Juízo singular pela suposta prática do 
crime de tráfico de drogas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a ausência 
de documentos essenciais na instrução do habeas corpus 
impede o seu conhecimento.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência exige prova pré-constituída no habeas 
corpus, sendo ônus do impetrante apresentar documentos 
suficientes no momento da impetração.
4. A juntada posterior de documentos não sana a deficiência 
inicial, conforme entendimento consolidado da Corte.
5. Não se constatou ilegalidade flagrante nos documentos 
apresentados que justificasse a concessão de habeas corpus de 
ofício.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DAS ALEGAÇÕES NO MOMENTO 
DA IMPETRAÇÃO. JUNTADA POSTERIOR QUE NÃO SANA O 
VÍCIO ORIGINÁRIO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus por deficiência na instrução, uma 
vez que não foram apresentados documentos essenciais, como 
o decreto prisional do Juízo singular pela suposta prática do 
crime de tráfico de drogas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se a ausência 
de documentos essenciais na instrução do habeas corpus 
impede o seu conhecimento.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência exige prova pré-constituída no habeas 
corpus, sendo ônus do impetrante apresentar documentos 
suficientes no momento da impetração.
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4. A juntada posterior de documentos não sana a deficiência 
inicial, conforme entendimento consolidado da Corte.

5. Não se constatou ilegalidade flagrante nos documentos 
apresentados que justificasse a concessão de habeas corpus de 
ofício.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

 Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.  

O agravante requer a reconsideração da decisão.

É o relatório.

VOTO

Tendo em vista o objeto do pleito e a irresignação apresentada dentro 
do prazo legal para a interposição do recurso cabível, em atenção ao princípio da 
fungibilidade, da instrumentalidade das formas, da ampla defesa e da efetividade do 
processo, recebo a petição de e-STJ fls. 24/34 como agravo regimental.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 18/19)

Verifica-se que o habeas corpus foi impetrado sem a documentação 
necessária à solução da controvérsia: decreto prisional do Juízo 
singular, que foi objeto de habeas corpus no Tribunal de origem.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o rito do habeas corpus
 pressupõe prova pré-constituída, por exemplo:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
REMIÇÃO DA PENA. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. DECISÃO 
EM CONSONÂNCIA COM A DOCUMENTAÇÃO ACOSTADA 
AOS AUTOS. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Não há falar em vício na decisão embargada, pois a remição 
da pena foi decidida em consonância com a documentação 
acostada aos autos.

2. O procedimento do habeas corpus não permite a dilação 
probatória, pois exige prova pré-constituída das alegações, 
sendo ônus do impetrante trazê-la no momento da impetração.
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3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no HC 701.933/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 5/4/2022, DJe de 7/4/2022).

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE AO EXAME 
DAS RAZÕES DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída 
e incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos 
suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato 
atacado. Na espécie, o processo não foi instruído com cópia do 
acórdão proferido no julgamento do apelo defensivo, peça 
imprescindível para análise da impetração. De fato, na decisão 
colegiada acostada aos autos, limitou-se o Tribunal de origem a 
examinar os fundamentos do decreto preventivo, sem que 
fossem analisados os parâmetros adotados no cálculo 
dosimétrico. Precedentes.

2. Ainda que tenha interposto agravo regimental, no qual 
reconheceu a deficiência da instrução do feito, o impetrante não 
logrou apresentar a cópia do acórdão proferido  no julgamento 
da apelação, alegando não ter conseguido localizar tal peça 
processual.

3. Tratando-se de decreto condenatório transitado em julgado, é 
facultado à defesa ajuizar revisão criminal no Tribunal de origem, 
com vistas à modificação dos parâmetros dosimétricos, nas 
hipóteses de manifesta violação dos critérios dos arts. 59 e 68 
do Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, da falta ou 
evidente deficiência de fundamentação ou ainda do erro de 
técnica.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 647.927/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 10/5/2021).

Ante o exposto, nos termos do art. 210 do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O WRIT. DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. PETIÇÃO 
INICIAL INCOMPLETA. JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que é 
ônus do impetrante a correta instrução dos autos, no momento do 
protocolo da impetração ou da interposição do recurso ordinário, sob 
pena de não conhecimento do writ. Precedentes.

II - A parte que instrui o habeas corpus com fração da petição inicial e 
promove a juntada do inteiro teor da peça em momento posterior não 
sana o vício que gerou o indeferimento liminar do writ.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 850.111/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
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Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

Não se constata, assim, pelos documentos acostados aos autos, 
ilegalidade flagrante a justificar a concessão de habeas corpus de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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